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estabelecem os necessários protocolos de cooperação com
as entidades responsáveis pela assistência e proteção às
vítimas de violência doméstica, nomeadamente com as
entidades que asseguram a gestão e a organização dos
centros de abrigo “Uma Mahon”.

3.  O disposto nos números anteriores não desobriga as
entidades competentes da adoção de medidas próprias para
assistência e apoio a todas as vítimas de tráfico de pessoas,
nomeadamente quando estas são do sexo masculino.

Artigo 38.º
Regulamentação

As normas necessárias à execução da presente lei são objeto
de legislação específica a aprovar pelo Governo no prazo de
180 dias a contar da data da entrada em vigor da presente lei.

Artigo 39.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovada em 24 de outubro de 2016.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Adérito Hugo da Costa

Promulgada em 23 de janeiro de 2017.

Publique-se.

O Presidente da República,

Taur Matan Ruak

RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º 2/2017

de 25  de  Janeiro

PRORROGAÇÃO  DO  PERÍODO  DE  INSCRIÇÃO  NO
RECENSEAMENTO  ELEITORAL

Atendendo a que a Resolução do Governo n.º 40/2016, de 23
de novembro determinou que as operações de recenseamento
eleitoral no estrangeiro se realizassem entre o dia 2 de dezembro
e o dia 30 de dezembro de 2016.

Tendo presente que, face à impossibilidade de fazer aprovar e
publicar, em tempo útil, uma Resolução do Governo que
alargasse o período de inscrição no recenseamento eleitoral
no estrangeiro, Sua Excelência o Senhor Primeiro-Ministro
proferiu o Despacho n.º 048/2016/XII/PM, de 30 de dezembro,
por via do qual prorrogou o prazo de realização das operações
de recenseamento eleitoral, no estrangeiro, até ao próximo dia
17 de janeiro de 2017.

Reconhecendo que o alargamento do prazo de inscrição no
recenseamento eleitoral permitirá a inscrição, no
recenseamento eleitoral, de um maior número de cidadãos que
dessa forma poderão votar e ser eleitos para os órgãos de
soberania de base eletiva.

Considerando que o Governo tem a incumbência constitucional
de garantir o gozo dos direitos e liberdades fundamentais dos
cidadãos.

Admitindo que os cidadãos timorenses residentes no território
nacional devem beneficiar da prorrogação do prazo de
inscrição no recenseamento eleitoral, decidida para as
inscrições no recenseamento eleitoral no estrangeiro, porque
a tal não se opõe razões técnicas ou de legalidade e, de tal
decorrerá a promoção do gozo de direitos e liberdades
fundamentais dos cidadãos.

Assim,

O Governo resolve, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo
115.º da Constituição da República e do n.º 3, do artigo 54.º do
Decreto-Lei n.º 32/2008, de 27 de agosto, o seguinte:

1.  Ratificar o Despacho n.º 048/2016/XII/PM, de 30 de
dezembro, proferido por Sua Excelência o Senhor Primeiro-
Ministro.

2.   Prorrogar o período de realização das operações de inscrição
no recenseamento eleitoral até ao próximo dia 17 de janeiro
de 2017.
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3.    Determinar que a presente Resolução do Governo entre em
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 6 de janeiro de 2017

Publique-se.

O Primeiro-Ministro

____________________
Dr. Rui Maria de Araújo

RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º 3/2017

de 25  de  Janeiro

CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA PARA A CONSTRUÇÃO
DE MEMORIAL DE MANUTENÇÃO DA PAZ, EM

CANBERRA.

Considerando que Timor-Leste foi convidado pelo Presidente
do “Australian Peacekeeping Memorial Project” a ser um
parceiro de manutenção da paz, através do envio de um
contributo para a construção de um memorial, em Canberra,
que honrará a dedicação dos Australianos que lutaram, em
nome da paz, para servir a nação e a comunidade internacional,
designadamente em Timor-Leste.

Considerando que o apoio de iniciativas que reconheçam a
coragem e o sacrifício de todos os que tiveram envolvidos em
operações de paz por todo o Mundo, em especial em Timor-
Leste, são de louvado mérito e que merecem ser suportadas.

Atendendo à importância das missões de paz Australianas
que trabalharam com o povo Timorense para a estabilização e
manutenção da paz e construção do Estado de Timor-Leste.

Atendendo às relações de amizade estabelecidas entre os
Veteranos Australianos e os Veteranos Timorenses, que têm
perdurado e se fortalecido em diversas iniciativas promovidas
pelos doís Países.

Assim,

O Governo resolve, nos termos das alíneas d) e e) do artigo
116.o da Constituição da República, o seguinte:

1.    Aprovar uma contribuição financeira, no valor  de
$ 100.000,00 dólares americanos, para a construção de um
Memorial de Manutenção da Paz, em Canberra, que honrará
todos os Australianos que tiveram envolvidos em
operações de paz.

2.   A contribuição financeira referida no número anterior é
transferida com recurso ao orçamento de Dotações para
Todo-o-Governo, Contribuição Financeira.

3.    A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em Conselho de Ministros em 10 de janeiro de 2017.

Publique-se

O Primeiro-Ministro

____________________
Dr. Rui Maria de Araújo

RESOLUÇÃO DO GOVERNO N.º 4/2017

de 25  de  Janeiro

CONTRIBUIÇÕES PRETENDIDAS, DETERMINADAS A
NÍVEL  NACIONAL (CPDN)

Considerando que Timor-Leste ratificou o quadro das
Convenções das Nações Unidas sobre assuntos ambientais
no domínio das alterações climáticas, nomeadamente a
Convenção-Quadro das Nações Unidas Sobre Alterações
Climáticas (UNFCCC) no ano de 2006, que entrou em vigor em
2007.

Como membro desta Convenção, Timor-Leste é membro
participante nos encontros e conferências das partes (COP),
realizados pelo secretariado da UNFCCC, com a missão e o
dever de apresentar as suas orientações, apreensões,
perspetivas e prioridades necessárias para o desenvolvimento
sustentável.

Em Dezembro de 2015, realizou-se na cidade de Paris a 21ª
Conferência das Partes (COP 21), promovida pela ONU, onde
se reuniram países de todo o mundo com o objetivo de firmar


